
 

 

 

 Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

  
PROJETO DE LEI Nº 0299/2022  

Em, 25 de maio de 2022 
 

DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO DA LEI 
ESTADUAL Nº. 8212 DE 10 DE DEZEMBRO DE 
2018 QUE DISPÕE SOBRE O DIREITO DO 
CONSUMIDOR OBTER COMPROVANTES DE 
PAGAMENTOS QUE TENHAM DURABILIDADE 
DO TEXTO IMPRESSO DE PELO MENOS 5 
(CINCO) ANOS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art 1º. Fica assegurado, ao consumidor, o direito de obter comprovantes de 

pagamentos que tenham durabilidade do texto impresso de pelo menos 5 (cinco) anos, 
para que sejam utilizados como demonstrativos de pagamentos de contas de consumo, 
de impostos e outras comprovações necessárias ao consumidor. 

 
Parágrafo Único. Os recibos de pagamentos de contas feitas em lojas, bancos e 

lotéricas deverão ter a durabilidade prevista no caput. 
 
Art. 2º. Os estabelecimentos comerciais deverão disponibilizar um cadastro do 

cliente, vinculando a compra realizada ao CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) ou CNPJ 
(Cadastro de Pessoas Jurídicas) do consumidor. 

 
 Parágrafo Único. Estas informações deverão ficar disponíveis ao consumidor, 

para consulta, por um período mínimo de 5 (cinco) anos, a partir da data de cada 
compra. 

 
Art. 3º. Os estabelecimentos responsáveis pela emissão dos referidos 

comprovantes deverão se adequar à presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
 
 Parágrafo Único. As sanções pelo descumprimento desta Lei serão as previstas 

no código de defesa do consumidor, com suas penas e multas. 
 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 2022. 

 

 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 

Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto de lei visa à defesa contra danos ao consumidor de serviços de 
estabelecimentos que emitem comprovantes de pagamento. 

Acontece que, o papel ou impressão emitida pelos estabelecimentos (papel 
extraído do caixa, com número do código de barras, data e valor do pagamento) este 
comprovante não deixa sua impressão, ou seja, suas informações por um período não 
superior a 6 (seis) meses, por sua própria qualidade. 

Sendo assim, caso um estabelecimento resolva cobrar este pagamento já quitado, o 
consumidor não terá esses dados assegurados pelo documento de comprovação para 
ratificar tal quitação. Dor de cabeça para os Consumidores e Fornecedores, e um 
trabalho extra para comprovar esse pagamento entre bancos, empresas, principalmente 
para o Poder Judiciário que tem como um dos principais Princípios o da Economia 
Processual, ou seja, prejudicando todos envolvidos nessa comprovação desnecessária. 
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